ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA
SISTEMA DE CONTROLE DE ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS


1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos especializados, com fornecimento de Licenças de uso do Sistema de Controle de Atendimento das Atividades Agrícolas do Município de São Gabriel da Palha– ES., incluindo serviços técnicos de customização, conversão de dados, implantação, treinamento dos servidores do Núcleo de Atendimento ao Contribuinte, suporte técnico preventivo e corretivos, que garantam a eficiência do sistema.

1. JUSTIFICATIVAS
O Cadastro Técnico Municipal e a Justiça Social no campo, lamentavelmente, o Brasil pouco ou nada investe no campo, em termos de mapeamento cadastral, fazendo com que o produtor não tenha nenhuma assistência qualificada, que permita ao extensionista mostrar de fato o que se pode fazer para melhor ocupar a sua propriedade.

Atualmente, a cobrança dos impostos territoriais é feita em sua grande maioria de forma declaratória, uma vez que o poder público não dispõe de informações para confrontar a veracidade do declarante. Assim, alguns por desconhecimento, outros sabendo quanto têm, o fazem por sonegação, declaram valores absolutamente errados, sabendo que o poder público não vai efetuar uma fiscalização mais efetiva.

Considerando que o Brasil ainda tem altos índices de crescimento urbano, seja pelo aumento da natalidade, seja por causa dos processos migratórios, o poder público deve contar com o mapeamento para poder prever quanto precisa investir em infraestrutura para suprir as necessidades de cada zona urbana e rural.

O cadastro de limites físicos é comumente realizado pelos municípios brasileiros para áreas urbanas. No caso dos imóveis rurais, já é exigido pelo INCRA e registros imobiliários o georreferenciamento de acordo com a documentação, então o cadastro passa a ser também do limite legal. Alguns projetos específicos também exigem a identificação dos limites legais e físicos.

A atividade agrícola tem maior dificuldade de ser gerenciada por se tratar de atividade primária. Por isso, o sistema deve fazer o monitoramento dos produtores rurais para suas devidas legalizações.

O município tem um potencial na produção agrícola, motivo pelo qual a solução que se pretende adquirir deverá efetuar o acompanhamento dos produtores habilitados à emissão de notas fiscais quando da saída de sua produção, seja qual for a natureza, pois isso é um fator fundamental na composição das receitas municipais. Em contrapartida, o município disponibiliza uma gama de serviços ofertados e prestados a estes produtores, o que o Sistema deve possibilitar seu gerenciamento.
Atualmente, a sobrevivência dos municípios depende de sua habilidade e flexibilidade de inovar e efetuar melhorias contínuas. Para isso, os municípios vêm buscando incessantemente novas ferramentas de gestão, que as direcionem para uma maior competitividade através da qualidade e produtividade.
O pedido de contratação de sistema justifica-se pelo interesse público na melhor qualidade dos serviços prestados e no desenvolvimento dos trabalhos a serem desempenhados. A contratação do serviço oferece recurso tecnológico ao município para o efetivo incremento na receita, por meio de ações e procedimentos que racionalizam a gestão, possibilitando pleno conhecimento dos contribuintes do município. De posse destas informações, o município adota as políticas necessárias que visam reduzir a economia informal, a evasão fiscal e planejar todo o trabalho das secretarias e departamentos, garantindo o controle integral de toda a base contributiva.

2. VISÃO DOS SERVIÇOS
Tem por objetivo estabelecer as condições gerais para o controle e gerenciamento das atividades agrícola, com o fornecimento de licenças de uso do Sistema de Controle das Atividades Agrícolas do Município, com o suporte técnico de customização, conversão e implantação dos dados, com integração aos serviços já prestados aos contribuintes, bem como treinamento aos servidores do NAC envolvidos no projeto e que atenda satisfatoriamente as necessidade do município.
Tem ainda como objetivo melhorar a qualidade dos atendimentos prestados e reduzir a evasão fiscal do município, de modo a organizar os dados de propriedades, produtores, o acesso fácil as informações agilizam e dão apoio à tomada de decisões, indispensáveis para uma gestão eficiente dos recursos e para o desenvolvimento sustentável do município.
Faz se necessário o monitoramento contínuo da atividade agrícola para ampliar produção agrícola com consequência melhorar a arrecadação própria e melhorar a criação do emprego no município. 
É necessário conhecer melhor a população e as propriedades que já desempenho esta atividade para que serviços públicos possam chegar forma eficiente e continua.

3. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 
a) Plataforma
· O software aqui especificado deverá ser 100% WEB e executável diretamente a partir dos principais browsers do mercado.
· O sistema deve utilizar o protocolo HTTPS (Hyper Text Transfer Protocol Secure), para transferência de dados na internet de forma segura, com a utilização de um certificado seguro válido SSL (Secure Sockets Layer) emitido por uma Autoridade Certificadora (CA), para garantir a integridade, autenticidade e confidencialidade das informações recebidas e enviadas através do sistema
b) O sistema deverá ser de propriedade da Empresa e/ou seu representante legal.
c) Funcionalidades Técnicas Mínimas do Sistema
	1
	MÓDULO BASE DE DADOS
	Atendimento pelo Licitante

	1.1
	O software de Gestão e Fiscalização do Espaço Territorial Municipal e de Gestão do Valor Adicionado Fiscal deverá ser executado pelo usuário final em sistema operacional Windows XP/Server ou acima.
	Obrigatório

	1.2
	Deverá possibilitar a organização das informações constantes das colunas de forma crescente ou decrescente, a fim de facilitar a localização dos dados.
	Obrigatório

	1.3
	Deverá possibilitar ao usuário final, ocultar ou exibir colunas da tabela de apresentação dos dados, para facilitar as análises, localização de dados e composição de relatórios.
	Obrigatório

	1.4
	Deverá permitir operações de inclusão, exclusão, alteração dos cadastros municipais logradouros, pessoas físicas e jurídicas, serviços e atendimentos
	Obrigatório

	1.5
	Deverá garantir que todas as funcionalidades possam ser operadas pelo usuário final sem a necessidade de intervenção de suporte técnico.
	Obrigatório

	1.6
	Toda e qualquer mensagem ou tela dos módulos que compõem o sistema de Informações, deverão ser exibidas em idioma português.
	Obrigatório

	1.7
	O software ofertado deverá possibilitar a importação de feições ou conjunto de feições selecionadas, em formato de mercado shape file, kml.
	Obrigatório

	1.8
	O software ofertado deverá possuir controle de acesso através de autenticação de usuário (login e senha).
	Obrigatório

	1.9
	Possibilitar ocultar ou exibir cada coluna da tabela de apresentação dos dados, para facilitar a visualização dos dados e a impressão dos relatórios gerados pelo sistema.
	Obrigatório

	1.10
	Possibilitar a utilização de filtros para cada coluna da tabela, sendo utilizadas para textos as lógicas: “Contém” e “não contém”, “igual” e “diferente de”. para os números: “maior do que”, “menor do que”, “está entre” e “não está entre”, “igual a” e “diferente de” e, para as datas, as lógicas: “maior do que”, “menor do que”, “está entre” e “não está entre”, “é nulo” e “não é nulo”.
	Obrigatório

	2
	MÓDULO GESTÃO DE ATENDIMENTOS

	2.1
	Módulo de Gestão de Atendimentos as pessoas vinculadas as propriedades rurais do município.
	Obrigatório

	2.2
	Modulo de Censo Rural
	Obrigatório

	2.3
	Apresentar os dados dos serviços, atendimentos, produtores, propriedades, localidades e empresas em tabelas (linhas e colunas), sendo que cada coluna deverá possibilitar a visualização das informações por ordem crescente ou decrescente, a fim de facilitar a localização dos dados.
	Obrigatório

	2.4
	Possibilitar a inclusão de campos personalizados para realização do censo rural
	Obrigatório

	2.5
	O Serviços podem ser gerenciados de acordo com tramites interno da secretária ou departamentos, possibilitando
	Obrigatório

	2.5.1
	Possibilitar o agendamento dos serviços.
	Obrigatório

	2.5.2
	Possibilitar o acompanhamento dos status de serviços de acordo com as necessidades de cada local de atendimento.
	Obrigatório

	2.5.3
	Possibilitar o controle do prazo de vencimento de cada serviço realizado pelo município.  
	Obrigatório

	2.5.4
	Relatório com quantos atendimentos foi realizado em um determinado período, possibilitando o filtro por tipo de serviço e o local a ser atendido
	Obrigatório

	2.5.5
	Relatório com quais pessoas, propriedades, distritos e localidades foram mais atendidos pela secretaria de agricultura em um determinado período.
	Obrigatório

	2.5.6
	Relatório com quais pessoas, distritos e localidades foram atendidos pela secretaria em um determinado período.
	Obrigatório

	2.5.7
	Relatório de quantos pedidos foram realizados em um determinado período e quantos foram finalizados.
	Obrigatório

	2.5.8
	Relatórios de quantos pedidos foram solicitados tem mais de 60 dias que não foram finalizados.
	Obrigatório

	2.5.9
	Relatório de quantos dias faltam para serviço ser executado de acordo com data do dia e a data prevista.
	Obrigatório

	2.5.10
	Relatório com a quantidade de serviços realizados acima da data prevista de no mês.
	Obrigatório

	2.5.11
	Relatório com a quantidade de atendimentos rejeitados no período.
	Obrigatório

	2.5.12
	Relatório com a quantidade de horas de máquinas trabalhadas em determinado período.
	Obrigatório

	2.5.13
	Relatório de atendimentos realizados por técnicos agrícolas e veterinários em cada propriedade, localidade e distrito.
	Obrigatório

	2.5.14
	Relatório de quantidade de doações em cada propriedade: Exemplo: Alevinos, Mudas, Sementes, Bloco de produtor.
	Obrigatório

	2.5.15
	Relatório de quantidade de hectares para cada atividade do município.
	Obrigatório

	2.5.16
	Emissão de relatório que apresenta as seguintes informações: Quais e quantas são as comunidades pertences a um distrito do município
	Obrigatório

	2.5.17
	Possibilitar o agendamento dos serviços.
	Obrigatório

	2.5.18
	Relação e quantificação de atendimentos realizados em um determinado período, possibilitando o filtro por tipo de serviço, beneficiado e sua localização.
	Obrigatório

	2.5.19
	Relação e quantificação de quantas solicitações foram realizadas em um determinado período e, quantas foram finalizadas.
	Obrigatório

	2.5.20
	Relação e quantificação de pedidos que foram solicitados e que não foram atendidos por cada tipo de serviço, no mês.
	Obrigatório

	2.5.21
	Relação e quantificação de atendimentos rejeitados no período.
	Obrigatório

	2.5.22
	Possibilitar a emissão de documento para cada tipo de serviço solicitado, podendo ser: Ordem de serviço, Notificações, Autorizações e Declarações
	Obrigatório

	3
	MÓDULO GEORREFERENCIAMENTO

	3.1
	Possibilitar o cadastro e compartilhar as coordenadas geográficas em pontos, linhas e polígono e o conjuntos de tipos de dados georeferenciados.
	Obrigatório

	3.2
	Possibilidade de importação do arquivo do tipo SHAPE e KML do cadastro ambiental rural.
	Obrigatório

	3.3
	Possibilitar a inserção de coordenadas geográficas para formação de pontos, linhas e polígonos que defina áreas produtivas e qual o tipo de cultura.
	Obrigatório

	3.4
	Possibilidade de link de imagens orbitais com as coordenadas das propriedades rurais.
	Obrigatório

	3.5
	O software ofertado deverá possibilitar o cadastro e compartilhamento de coordenadas geográficas em pontos, linhas, polígonos e conjuntos de temas de dados georreferenciados.
	Obrigatório

	3.6
	A solução deverá proporcionar a integração do Software de Gestão e Fiscalização do Espaço Territorial Municipal e de Gestão do Valor Adicionado Fiscal com a plataforma Google Earth Pró, permitindo ao usuário final a possibilidade de proveito de todas as suas ferramentas  para fins de georreferenciamento das feições do território municipal, visitadas “in loco” pelos diversos setores do Município e, ainda, a visualização das coordenadas cadastradas e armazenadas para os mais diversos níveis de informações.
	Obrigatório

	3.7
	A solução deverá proporcionar a integração do Software de Gestão e Fiscalização do Espaço Territorial Municipal com a plataforma Google Earth Pró, permitindo ao usuário final a possibilidade de proveito de todas as suas ferramentas  para fins de georreferenciamento das feições do território municipal, visitadas “in loco” pelos diversos setores do Município e, ainda, a visualização das coordenadas cadastradas e armazenadas para os mais diversos níveis de informações.
	Obrigatório

	3.8
	A solução deverá permitir a visualização de uma ou de diversas ortofotocartas disponibilizadas e/ou adquiridas pela Prefeitura Municipal, possibilitando a criação de histórico de imagens do município.
	Obrigatório

	3.9
	O software deverá possibilitar a visualização simultânea de um ou mais níveis de informação, apresentando de acordo com a necessidade do usuário final os rótulos de cada camada.
	Obrigatório

	3.10
	O software deverá possibilitar a apresentação de MDE (Modelo digital de Elevação) e Curva de Nível sobre as ortofotocartas disponibilizadas pelo municipio, em servidor WEB da Contratada
	Obrigatório

	4
	MÓDULO INTEGRAÇÃO COM SISTEMA EXISTENTE

	4.1
	O software deve gerar planilha configurada ou parametrizada com os dados importados, mantendo o código chave e os dados atualizados. 
	Obrigatório

	4.2
	Possibilitar que as planilhas sejam geradas pelos servidores do município através do software, mesmo sem conhecimento em banco de dados.
	Obrigatório

	4.3
	O software deve possibilitar a geração de planilhas com filtro de dados por um único cadastro imobiliário.
	Obrigatório

	4.4
	O software deve possibilitar a geração de planilhas com filtro de dados por uma quadra do cadastro imobiliário.
	Obrigatório

	4.5
	O software deve possibilitar a geração de planilhas com filtro de dados por um Bairro do cadastro imobiliário.
	Obrigatório

	4.6
	O software deve possibilitar a geração de planilhas com filtro por total dos dados do cadastro imobiliário.
	Obrigatório

	5
	CENSO RURAL

	5.1
	Identificação do Estabelecimento Agropecuário e Área Total
	Obrigatório

	5.2
	Identificação e Características do Estabelecimento Agropecuário e do Produtor
	Obrigatório

	5.3
	Distribuição da Área Total do Estabelecimento, segundo a Utilização das Terras na Data de Referência
	Obrigatório

	5.4
	Características do Estabelecimento Agropecuário
	Obrigatório

	5.5
	Unidades Armazenadoras de Grãos existentes no Estabelecimento na Data de Referência
	Obrigatório

	5.6
	Equipamentos - Tratores, Implementos, Máquinas, Veículos e Aeronaves existentes no Estabelecimento na Data de Referência 
	Obrigatório

	5.7
	 Número de Pessoas ocupadas no estabelecimento no período de referência.
	Obrigatório

	5.8
	Atividades da Pecuária desenvolvidas no Estabelecimento no Período de Referência.
	Obrigatório

	5.9
	Atividades da Produção Vegetal desenvolvidas no Estabelecimento no Período de Referência
	Obrigatório

	5.10
	Lavoura Temporária
	Obrigatório

	5.11
	Lavoura Permanente
	Obrigatório

	5.12
	 Horticultura
	Obrigatório

	5.13
	Extração Vegetal
	Obrigatório

	5.14
	 Floricultura
	Obrigatório

	5.15
	Efetivos da Silvicultura
	Obrigatório

	5.16
	Produtos da Silvicultura
	Obrigatório

	5.17
	Agroindústria Rural
	Obrigatório

	5.18
	Outras Receitas do Estabelecimento e Outras Rendas do Produtor
	Obrigatório

	5.19
	Financiamentos, Empréstimos e Garantia de Preços
	Obrigatório

	5.20
	CAR - Cadastro Ambiental Rural
	Obrigatório

	5.21
	Origem da Informação
	Obrigatório


d) Será desclassificada a licitante que não atender o total das características e funcionalidades obrigatórias para o Sistema de Gestão e Fiscalização do Espaço Territorial Municipal, Gestão do Valor Adicionado Fiscal.

4. SUPORTE TÉCNICO DE CUSTOMIZAÇÃO, CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO DOS DADOS E ATUALIZAÇÕES TECNOLÓGICAS COM INTEGRAÇÃO AOS SERVIÇOS JÁ PRESTADOS AOS CONTRIBUINTES.
a) Implantado o sistema, deverão ser iniciados os serviços de suporte e manutenção, sendo estes por um período de 12 (doze) meses, sendo que na forma de acesso remoto via correio eletrônico e/ou telefone, com tempo máximo de atendimento de 48 horas após a realização do chamado.
b) Esta atividade deverá compreender:
· Manutenção preventiva e corretiva;
· Suporte ao usuário para solução de dúvidas, ocorrências de problemas não previstos e adequação de configuração;
· Fornecimento e instalação de versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do sistema, decorrentes de atendimento de atributos desejáveis antes não contemplados;
· Assessoria técnica aos funcionários da Prefeitura nas operações de rotina do programa;
c) A empresa contratada deve disponibilizar o atendimento em horário comercial por meio de atendimento por: Chat, acesso remoto, Telefone, e-mail e Whatzapp, sendo todos estes atendimentos registrados em um único canal;
d) Atualização de acordo com edição de nova legislação.
e) Considera-se alteração do sistema, não coberta pela Manutenção, e que somente serão executados com autorização prévia da CONTRATANTE, mediante aprovação de orçamento apresentado pela empresa a ser CONTRATADA:
· Mudanças de qualquer natureza em programa e/ou rotina já definidos e elaborados para atender as necessidades da contratante, após a aceitação do termo de implantação, considerando-se como referência inicial os descritivos propostos no presente termo;
· Prestar treinamento adicional do pessoal da contratante, em função de remanejamento de técnicos/usuários em seu quadro de pessoal;
· Outras tarefas solicitadas e não cobertas pela Manutenção.

f) Produtos
· Implantação do sistema em ambiente de configuração básico;
· Implantação dos módulos do sistema;
· Treinamento;
· Assessoria.

5. TREINAMENTO DOS SERVIDORES ENVOLVIDOS NO PROJETO
a) Deverá ser disponibilizado pela empresa total de 8 (oito) horas de treinamento, sendo ministrado nas dependências da Prefeitura.
b) A proponente deverá efetuar o treinamento da equipe de servidores municipais que acompanharão os trabalhos, objetivando a apresentação dos propósitos a serem alcançados no desenvolvimento dos trabalhos, conceitos básicos sobre cadastro técnico, e por fim, os procedimentos específicos para elaboração de cada atividade como, por exemplo, preparo do material cartográfico, coleta de dados, conferência dos dados levantados em campo, controles, digitação e tudo o mais para a complementação do fluxo de atividades;
c) A proponente deve também capacitar a equipe de servidores quanto aos procedimentos de atualização cartográfica, de geoprocessamento e no uso dos sistemas;
d) O treinamento deverá ser ministrado em datas a serem fixadas em conjunto entre a empresa fornecedora e a Prefeitura.
e) O treinamento deverá estar estruturado de forma a capacitar os usuários para:
· Conhecer os conceitos básicos de cartografia e geoprocessamento;
· Instalar e configurar o sistema;
· Operar e gerenciar o sistema (cadastramento de temas, consultas, segurança).

6. CAPACIDADE TÉCNICA
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido objeto pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com objeto desta licitação, de forma satisfatória, a fim de comprovar que a licitante, através dos seus responsáveis técnicos, tenha executado e/ou executando obras/serviços de características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos são as seguintes:
· Implantação de Sistema de Informações Geográficas (SIG) ou Sistema de Geoprocessamento;
· Implantação de Sistema de Controle e Gerenciamento das Atividades Agrícolas. 
b) Declaração da firma licitante que é proprietária do Sistema ofertado, ou possui autorização para comercialização do respectivo Sistema, podendo assim fazer atualizações evolutivas.
c) A empresa com melhor classificação no processo de licitação deve fazer apresentação das funcionalidades do sistema de acordo com o termo de referência, à comissão de avaliação. Caso a empresa seja desclassificada por não atender as funcionalidades, será convocada a próxima empresa melhor classificada, para apresentação do sistema.

7. GESTOR DO CONTRATO
a) A gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças do Município.
b) Ficará responsável para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto constante neste Termo de Referência, os servidores designados através de portaria para compor a comissão técnica de avaliação e execução, ou na ausência/impedimento, os substitutos posteriormente designados.
c) O fiscal ora designado, ou em sua ausência, o seu substituto, deverá:
· Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submetendo aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
· Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
· Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas ao objeto efetivamente entregue, antes do encaminhamento à Secretaria de Finanças para pagamento.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários para aquisição do serviço correrão a conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente, Ficha 00125, Natureza 339040- Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, Fonte de Recursos 1001- Recursos Ordinários.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
a) A CONTRATADA NÃO poderá subcontratar parte do objeto contratado

10. DOS PRAZOS
a) A empresa deverá realizar os serviços, devidamente configurados e em pleno funcionamento, conforme cronograma descrito no PLANO DE TRABALHO, contados em dias corridos a partir da emissão da Ordem de Serviço.

11. DO RECEBIMENTO
13.1. Provisoriamente, no ato da entrega, por comissão designada pelo Município Contratante, para verificação da conformidade dos serviços com as especificações constantes neste termo.
13.2. Definitivamente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório pelo fiscal de contrato a ser designado pelo Município.
a) O prazo para correção de eventuais falhas na entrega dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos. O prazo será contado a partir do acionamento do Gestor do contrato da falha no sistema. O prazo para recebimento definitivo do serviço que apresentar falha será o mesmo descrito no item anterior.
b) Todos os serviços entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal dos produtos com o nome e caracterização clara e precisa. Deverá conter também o número da Nota de Empenho firmada com o Município.

12. DAS OBRIGAÇÕES
14.1. Contratada
a) A licitante vencedora obriga-se cumprir as obrigações constantes no edital e as relacionadas na MINUTA DE CONTRATO, bem como, deste Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.
b) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
c) Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento, os quais serão executados no município;
d) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhistas e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação;
e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;
f) Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Município para a execução do contrato;
g) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado;
h) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes na execução dos serviços, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo decorrente do contrato e/ou da execução dos serviços, qualquer ocorrência anormal ou incidente que se verifique;
j) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos, determinados pela fiscalização;
k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos à execução dos serviços;
l) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
m) Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;
n) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas, caso existam, no Termo de Referência ou no contrato;
o) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços.
14.2. Contratante
a) O Município Contratante, obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas na MINUTA DO CONTRATO, bem como, deste Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.
b) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução dos serviços;
c) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, bem como do Edital e especialmente, do Termo de Referência e seus anexos;
d) Efetuar o pagamento, correspondente à prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal, relativa a cada etapa, acompanhada de relatório emitido pelo fiscal do contrato, atestando os serviços efetivamente prestados;
e) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
f) Acompanhar, fiscalizar e verificar se os serviços estão de acordo com as especificações apresentadas;
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete interrupção na execução do Contrato;
h) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
j) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho necessária ao bom desempenho da equipe técnica da CONTRATADA;
l) Estabelecer um responsável pela condução dos serviços, o qual será o principal interlocutor junto à CONTRATADA, com poder de decisão quanto ao encaminhamento dos serviços;
15. PLANO DE TRABALHO
a) Como primeiro produto a ser entregue, a Contratada deverá elaborar um Plano de Trabalho que descreva de forma detalhada todo o planejamento dos serviços a serem executados, com o objetivo de garantir o gerenciamento dos trabalhos, em atendimento aos requisitos técnicos, qualidade e prazos especificados neste Termo de Referência, e propiciar o adequado acompanhamento da execução desses serviços pela Contratante. O Plano de Trabalho deverá conter no mínimo os itens abaixo:
· Descrição das atividades a serem executadas para todas as etapas;
· Cronograma do projeto, contendo todas as atividades e seus respectivos prazos de duração e forma de pagamento compatíveis com os prazos estabelecidos pela Contratante; 
· Relação da equipe técnica e suas funções;
· Relação dos equipamentos e programas, bem como suas características, sendo esses em quantidade suficiente para a execução dos serviços no prazo estabelecido e com a qualidade requerida;
· Definição da frequência e dos meios de comunicação para que a Contratante possa acompanhar e avaliar o andamento dos trabalhos;
· A Contratada deverá seguir o gerenciamento baseada no Plano de Trabalho, realizando seu controle e acompanhamento, através de Relatório Técnico relativo à etapa, impresso e em mídia digital.

b) O Plano de Trabalho subsidiará o planejamento da atuação da Contratante no acompanhamento (progresso do projeto) e na fiscalização dos trabalhos e também na avaliação da qualidade dos produtos gerados. As especificações técnicas deste Termo de Referência sempre prevalecem ao detalhamento do Plano de Trabalho.

16. CONSIDERAÇÕES GERAIS
a) Mobilização da população - O Município providenciará a divulgação dos trabalhos, que ocorrerá com pelo menos uma semana de antecedência. Tal divulgação será feita pelos seguintes meios: panfletagem, anúncio de som, outdoors, faixas ou anúncio em TV/Rádio.
b) O contrato poderá ser prorrogado conforme nova lei licitações 14.133 de 01/04/2021.



